PARECER  Nº 196, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1049, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de autenticação eletrônica nos boletos e documentos de compensação bancária. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar pelos motivos a seguir expostos.

Ao pagarem títulos bancários em geral, os consumidores precisam receber do banco um comprovante de pagamento, que é a prova, contra credores, de que a obrigação foi adimplida. 

Há alguns anos, o próprio título bancário recebia uma autenticação, com a data e hora do pagamento. Bastava o cliente guardar sua via, ou canhoto, e teria a prova do pagamento.

No entanto, já faz alguns anos que os bancos, ao efetuarem a transação, emitem um novo documento, cujo suporte é um papel termossensível, igual àqueles emitidos pelo caixa eletrônico ou pelas máquinas de cartões de crédito e débito. 

O atual mecanismo gera dois problemas ao cliente. O primeiro é a produção de mais um documento, às vezes anexado ao título por meio de grampo, outras vezes por mero clipe ou nem isso, facilitando sua perda. O outro problema é o fato de que aquele suporte não oferece a perenidade que se espera para os caracteres de um documento de tal importância, sendo comum os mesmos ficarem desbotados ou mesmo apagados com o tempo, processo que ocorre com maior ou menor velocidade, a depender das condições de armazenamento. 

Os dois problemas expõem o cliente a uma situação desagradável, pois, caso necessitem comprovar a adimplência, podem enfrentar dificuldade ou mesmo não conseguir fazê-lo, e as consequências serão piores a depender do teor do título e do credor, que pode ser, por exemplo, uma concessionária de energia elétrica, sujeitando o consumidor ao corte de luz, ou a operadora de um plano de saúde, levando ao cancelamento da cobertura.    

Por tal motivo, entendemos que a medida protege os clientes do banco que, no mais das vezes, estão ali em função de uma relação de consumo – em que também são a parte mais vulnerável. E, por tal motivo, a norma proposta mostra-se conveniente e oportuna. 

Assim, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1049, de 2015. 
a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente
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